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editorial

F
José Ramon Varela Blanco
Presidente

oram-se os dias de festividades, 
de toda natureza, da renovação 
de esperanças, enfim, da busca 
de fôlego novo para os dias que 

agora trilhamos. Neste número de nossa 
revista registramos a festividade marcan-
te em que foram homenageados os mé-
dicos do ano, assim eleitos por nossas 
filiadas. Ao mesmo tempo nos valemos 
dos registros fotográficos para recordar 
a grande homenagem que a SOMERJ 
prestou ao Dr. Makhoul Moussalem – 
eleito médico do ano da SOMERJ de 
2013, para permanecer presente junto 
a nós e acessível ao folhear de nossa 
revista.

Outro momento marcante, por nós 
destacado, foi a eleição da Chapa - Uni-
med Competente - para conduzir os 
destinos da Cooperativa de trabalho 
médico por um período de mais qua-
tro anos, consagrando definitivamente a 
gestão presidida por Celso Barros, sua 
diretoria, conselhos e colaboradores. 

No caminho dos dias, vencido o 
período carnavalesco, agora sem ale-
gorias ou fantasias, voltamos a registrar o 
triste enredo da saúde, onde impera a 
desarmonia e a gestão evolui de forma 
desastrada com prejuízos para servido-
res e pacientes, ou se quiserem heróis 

e vítimas do sistema perverso ora ins-
talado. Podem conferir em notícias do 
CREMERJ.

A bioética, em seu espaço cativo, 
aos cuidados de Pineschi, relembra-nos 
princípios dos quais não devemos nos 
afastar. Do mesmo modo, Euderson nos 
mostra os avanços em procedimentos 
ligados à sua área de atuação.

Numa visão conjugada com pro-
fissionais da Odontologia (Victor- Davi 
e Mariana) observamos a interrelação 
dos cuidados do sistema estômato-o-
donto-gengival com a manutenção da 
saúde.

Chegamos ao outono, que possa-
mos então colher frutos em nossa in-
cansável luta pelo exercício de uma me-
dicina ética, com dignidade e respeito 
aos médicos e demais profissionais da 
saúde e, sobretudo aos pacientes, que 
buscam principalmente no setor públi-
co o que constitucionalmente lhes é 
devido, por obrigação e dever do Es-
tado.

Chegamos ao 
outono, que 

possamos então 
colher frutos em nossa 

incansável luta pelo 
exercício de uma 

medicina ética
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Reunião do Conselho Deliberativo

homenageia o médico do 
ano da SOMERJ 
em Búzios

N

aconteceu

Dr. Tarcísio Rivello de Azevedo
AMF- Dr. Benito Petraglia

Dra. Sandra Regina Guimarães Deud
Rio das Ostras - Dr.André Carvalho Gervásio

o final de semana de 6 a 8 de 

dezembro, em Búzios, no Fer-

radura Resort, transcorreu a úl-

tima reunião do Conselho De-

liberativo da SOMERJ do exercício de 

2013 e, no dia seguinte, a cerimônia de 

homenagem aos médicos do ano elei-

tos por nossas filiadas, concluída com 

a homenagem especial da SOMERJ ao 

Dr. Makhhoul Moussalem, eleito o mé-

dico do ano da SOMERJ. 

Como de hábito a presença ma-

ciça dos presidentes das filiadas e 

das principais lideranças médicas de 

nosso estado permitiu um amplo ba- Dra. Cintia Maia dos Santos Godinho 
Itaguaí - Dr. Adão Guimarães e Silva 

Cerimônia de Homenagem aos Médicos do Ano/2013

A presença maciça dos 
presidentes das filiadas 

e das principais
lideranças médicas de 
nosso estado permitiu 
um amplo balanço do 
perfil de cada região
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aconteceu

Dr. Samaene Vinhosa Simão - Itaperuna
Conselheiro Sidnei Ferreira (Pres. do CREMERJ)

Dr. Makhoul Moussallem - Médico do Ano - homenageado pelo Presidente da SOMERJ, Dr. José 
Ramon Varela Blanco. Ao fundo os Drs. Sidnei Ferreira e Celso Nardin de Barros

lanço do perfil de cada região e do 

conjunto de desafios que permeiam 

o exercício da medicina, condições 

de trabalho, remuneração e gestão 

das atividades, tanto no setor público 

quanto na área suplementar.

A mesa coordenadora dos traba-

lhos foi composta pelos diretores da 

SOMERJ, CFM, CRM e Sistema Unimed 

- Unicred. Pelas filiadas: Carmen Lucia 

(B.Piraí), Benjamin Baptista (Caxias), 

Benito Petraglia (Niterói), Adão Gui-

marães (Itaguaí), André Pimentel(Ma-

caé), Samaene Vinhosa (Itaperuna), 

André Gervásio (Rio das Ostras), 

Almir Salomão Fº (Campos), Marília 

Abreu (Rio de Janeiro) e Mauro Pe-

Dr. Makhoul Moussallem ladeado por familiares e amigos

ralta (Petrópolis). Muitos dos home-

nageados das filiadas compareceram 

e aqueles que não puderam fazê-lo 

foram representados pelos presiden-

tes das mesmas.

No discurso de saudação ao ho-

menageado foram citadas, sua origem, 

a diversificada e a ampla bagagem cul-

tural, científica e capacidade gestora e 

criativa de Makhoul. O discurso pode-

rá ser conferido na íntegra em nosso 

“site”.

Em seus agradecimentos, iniciado 

no idioma de sua terra natal, Makhoul 

agradeceu a todos e mostrou a sa-

bedoria, elegância e bom humor que 

aliados às suas qualidades, já referi-

das, permitiram que por unanimidade 

fosse escolhido para a homenagem 

que tão bem lhe coube.

Os momentos inesquecíveis desta 

solenidade poderão ser relembrados 

nas imagens que ocupam o espaço 

desta matéria.
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aconteceu

Dr. Washington Luiz Teixeira Dutra
Macaé - Dr. Marcelo Batista Rizzo

Dra.Simonne Moreira da Cunha e Dr. Polenir 
do Nascimento Gomes
Barra do Piraí - Dra. Carmem Lúcia Garcia de 
Sousa

Dr. Wellington Paes - Campos e  
Dr. Almir Salomão Filho

Contemplados no sorteio de prêmios ofertados pela Diretoria da SOMERJ

Presidentes das filiadas e demais participantes da Reunião de encerramento do Conselho 
Deliberativo/2013

Mesa da Reunião do 
Conselho Deliberativo/2013- 
Drs.Celso Nardin de Barros, 
Sidnei Ferreira, José Ramon 

Varela Blanco, Angela Regina 
Rodrigues Vieira, Aloísio 

Tibiriçá Miranda e Glauco 
Barbieri
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nova maneira de tratar nódulo tireoidiano

Alcoolização

P

Professor do dpto de Radiologia da 
Faculdade de Medicina da UFRJ; chefe 
da seção de diagnóstico por imagem 
do Instituto de Ginecologia da UFRJ; 
membro titular da Academia de Medi-
cina do Rio de Janeiro. 

Euderson Kang Tourinho

O nódulo tireoidiano é 
cada vez mais comum, 
tendo havido aumento 
real da incidência, com 

larga prevalência no sexo 
feminino

or sua posição superficial na face 
anterior do pescoço, um nódulo 
de origem tireoidiana é consi-
derado de fácil percepção aos 
dedos do clínico. Todavia, está 

constatado que 1/3 dos nódulos não 
são palpáveis por ocupar posição pos-
terior, não alterando a superfície glandu-
lar e, consequentemente, não propor-
cionando o ‘ressalto’ que o identifica à 
palpação.

Em face das visitas rotineiras das 
mulheres ao ginecologista venho reco-
mendando, há muitos anos que, demais 
do exame ginecológico e das mamas, 
estendam as mãos à região cervical e 
examinem a tireóide. Além disso, que 
incorporem nas solicitações de exames 
laboratoriais as dosagens do TSH e T4 
livre. Desse modo estarão rastreando a 
doença tireoidiana e, nos casos cons-
tatados, encaminhando-os ao endocri-
nologista.

Há diretrizes estabelecidas pela 
Sociedade Brasileira de Endocrinologia 

e Metabologia à despeito de conduta 
frente ao nódulo tireoidiano, revista con-
soante o surgimento de novas evidên-
cias. 

No momento, e de maneira geral, o 
tratamento do nódulo tido como mais 
adequado – respeitado critérios quanto 
a indicação é cirúrgico. O uso de iodo 
radioativo pode ser utilizado em nódu-
los hiperfuncionantes.

Ganha corpo, no entanto, o trata-
mento com injeção percutânea de ál-
cool (etanol) orientado por ultrassom 
com Doppler colorido. O procedimento 
é realizado em caráter ambulatorial. 

O álcool, introduzido por via per-
cutânea ou por cateterismo seletivo, tem 
sido utilizado no tratamento ou controle 
de várias afecções como cisto hepático, 
cisto renal, carcinoma hepatocelular, me-
tástase hepática, adenoma de paratireoi-
de. Em 1979, no serviço de radiologia 
do hospital universitário da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, hoje Clemen-
tino Fraga Filho, introduzimos álcool pela 
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primeira vez, com sucesso, mediante 
injeção percutânea orientada por ultras-
som, em nódulo cístico tireoidiano, visí-
vel. Provavelmente o primeiro caso em 
nosso país.

Inicialmente a técnica foi utilizada 
em pacientes portadores de nódulos 
autônomos como opção à cirurgia ou 
à radioiodoterapia, reduzindo a elevada 
taxa de hipotireoidismo consequente as 
técnicas convencionais. Atualmente o 
procedimento tem-se estendido a ou-
tros nódulos tireoidianos não funcionan-
tes, benignos, com comprovação cito-
patológica prévia, sejam sólidos, císticos 
ou mistos.

De indicação restrita no passado, 
sua utilização está ampliada no presente. 
De modo geral as indicações incluem: 
pacientes de alto risco cirúrgico; os que 
não escondem o medo pela cirurgia/
anestesia; pacientes grávidas (alguns 

nódulos podem crescer no curso da 
gravidez);aquelas preocupadas com o 
distúrbio da voz e com o resultado es-
tético.

A técnica de tratamento com álcool 
consiste na injeção percutânea, sob vi-
são ultrassonográfica, em sessões se-
manais. Introduz-se o álcool em vários 
pontos do nódulo no sentido da ob-
tenção de sua ação esclerosante com 
consequente dano celular, destruição 
funcional, fibrose e redução de volume 
do nódulo. O uso do Doppler colorido 
permite identificar os vasos sanguíneos 
cuja injeção intravascular determina 
trombose com implicação na redução 
da perfusão e hipóxia celular (fig1).      

                              
FIg 1 – A,B,C,D. Em A ultrassonografia 
evidenciando grande nódulo sólido 
com vascularização periférica e intrínse-
ca ao Doppler colorido.  B e C injeção 

de álcool. D- ultrassom com Doppler 
colorido mostrando o ‘despovoamento 
vascular’, após introdução de álcool.          

Em nossa experiência os resultados 
mais rápidos são obtidos nas lesões 
císticas. Seguem-se os nódulos mistos, 
os sólidos hiperecóicos, isoecóicos e 
hipoecóicos. Quando o nódulo reduzir 
de um terço a metade do volume ori-
ginal pode-se interromper o tratamento 
vez que a fibrose instalada não costuma 
dar ensejo a recidiva.

Para os nódulos autônomos (hi-
perfuncionantes) necessário se faz o 
estudo cintilográfico no sentido de me-
lhor caracterizar o nódulo, tornando-se 
obrigatório quando se tratar de bócio 
multinodular. Geralmente, com duas a 
três aplicações de álcool um nódulo 
hiperfuncionante terá sua função inibida 
voltando o TSH a níveis normais. Toda-
via, o procedimento deverá continuar 
de modo a promover a redução de vo-
lume do nódulo (fig2).

          
Fig 2 - A e B. Em A cintilografia eviden-
ciando forte captação do radioisótopo 
em polo inferior do lobo direito pelo 
nódulo hiperfuncionante. Pouca cap-
tação no restante da glândula.  Em B, 
após quatro sessões de alcoolização 
(periodicidade semanal), observe a au-
sência de captação no polo inferior do 
lobo direito, em correspondência com 
o nódulo alcoolizado, retomando cap-
tação normal o restante do parênquima 
glandular.

Dor local, usualmente de curta du-
ração, às vezes com irradiação para 
mandíbula e região auricular do mesmo 
lado do nódulo pode ocorrer e resul-
ta do extravasamento do álcool, não 
sendo necessário, de regra, tratamento. 
Alteração da voz é raro e decorre da 
fuga do álcool e o contato com o ner-
volaríngeo recorrente. A experiência é 
essencial na profilaxia desta intercorrên-
cia que deve ser previamente enfatiza-
da em relação aos que fazem uso da 
voz profissionalmente.

Figura 1

Figura 2
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nota

Em sua campanha a Chapa 1 – 
Unimed Competente conclamava o 
universo de seus cooperados a não 
trocar o certo pelo duvidoso. Basea-
va essa solicitação do voto em sua 
chapa na competência, experiência, 
valorização do cooperado e fortaleci-
mento da marca ao longo das últimas 
gestões. A proposta foi vencedora nas 
eleições ocorridas em 25/02/2014, 
como vem ocorrendo com frequência 
em face da credibilidade alcançada e, 
mais uma vez, reconhecida pelo elei-
torado com 1.599 votos contra 1.163 
da Chapa dois.

Celso Corrêa de Barros será o pre-
sidente reeleito e terá como diretores: 
Abdu Kexfe (vice-presidente e dire-
tor-médico), Eduardo Augusto Bordal-
lo (diretor de mercado), Paulo Cesar 
Geraldes (diretor administrativo) e Luís 
Fernando Soares Moraes (diretor finan-
ceiro).

Nos Conselhos atuarão Aloísio Tibi-
riçá Miranda, Celio Abdalla, Denise Da-
mian, José Luis Camarinha Nascimento 
Silva, Julio Peclat, Márcia Rosa de Araujo, 
Marcos Botelho da Fonseca Lima, Ricar-
do Bastos, Serafim Ferreira Borges, Ser-
gio Pinho Costa Fernandes, Sidnei Ferrei-
ra, Vera Lúcia Mota da Fonseca e Walid 
Ramon Nasr, compondo o Conselho de 
Administração.

Unimed Rio
 Alexandre Bié, Antonio Aldo Chia-

nello, Edson Braune, Jorge Farha, José 
Ramon Varela Blanco, Kássie Regina Ne-
ves Cargin, Pablo Vazquez Queimade-
los, Reinaldo Mattos Hadlich e Rômulo 
Capelo Teixeira formarão o Conselho 
Técnico.

Conselho Fiscal: Armindo Fernan-
do Mendes da Costa, Carlos Alfredo 
Loureiro Alves, Carlos Enaldo de Araú-
jo Pacheco, Doris Mary Silveira Zogah-
ib, , Hélio de Oliveira Castro Filho e 
Maria das Graças Costa Neves.

 Após a apuração dos votos, 
ocorrida no Hotel Windsor-Barra, teve 
continuidade a Assembleia Geral, en-
cerrada com a aprovação das contas 
do ano de 2013.
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e o respeito pelo ser humano
A autonomia

autonomia pressupõe que a 
pessoa é livre para fazer suas 
escolhas pessoais, desde 
que suficientemente esclare-
cida. Deve ter liberdade de 

pensamento e estar livre de coações 
para escolher entre alternativas apre-
sentadas. Se não há a chance de esco-
lha ou a alternativa apresentada não há 
o exercício da autonomia.

O termo “autonomia” origina-se 
do grego “autonomia”, composta pelo 
adjetivo “autos” (o próprio, por si mes-
mo) e “nomos” (compartilhamento, lei, 
convenção), significando a competên-
cia de “dar-se as próprias leis”.

O exercício da autonomia também 
contempla a proteção das pessoas de-
pendentes ou vulneráveis contra danos 
ou abusos. Ainda há que se considerar 
sobre a autonomia que o respeito ao 
ser humano é basilar em qualquer re-
lacionamento ético, bem como impe-
rativo na prática médica e na relação 
médico-paciente. Há que se lembrar 
de que o individuo é soberano sobre 
seu corpo e mente e, por isso, respei-
tar a autonomia é, pois, valorizar seus 

AEsse artigo faz parte do 
livro “Ética na Medicina”, 

do autor 

julgamentos e dar a liberdade de ação 
baseada nesses julgamentos. Respeita-
se assim a capacidade de autodeter-
minação, reconhecendo como essen-
ciais a liberdade e a ação para o pleno 
exercício da autonomia.

O Relatório Belmont, que estabe-
leceu as bases para a adequação ética 
da pesquisa, propôs que os indivíduos 
devem ser tratados como agentes au-
tônomos e que as pessoas com auto-
nomia reduzida devem ser protegidas, 
considerando, pois, duas exigências 
morais separadas.

 
A Redução da Autonomia e os 
Vulneráveis

A redução da autonomia pode 
existir de maneira temporária ou defi-
nitiva.

Na redução temporária enqua-
dram-se as crianças, alguns adolescen-
tes, enfermos e prisioneiros porque 
estão impedidos de manifestar sua 
vontade e se espera que, cessado o 
impedimento, possam fazê-lo de ma-
neira inequívoca.

Na redução definitiva estão as pes-

Arnaldo Pineschi de Azeredo 
Coutinho
Pediatra
Diretor 2º Secretário da SOMERJ
Presidente do Departamento de Bioética 
da SBP
Membro do Conselho Editorial da Revista 
Bioética do CFM
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soas para as quais não haja possibilida-
de de reversão de seu estado, como 
em alguns casos de doença física grave 
ou mental.

Em ambos os casos de redução 
de autonomia, é imperativo a exis-
tência de um representante legal que 
possa falar pela pessoa em todos os 
impedimentos, caracterizando assim a 
autonomia com tutor.

Os vulneráveis são pessoas que, 
por condições sociais, culturais, étni-
cas, políticas, educacionais e de saúde, 
têm as diferenças, estabelecidas entre 
eles e a sociedade, transformadas em 
desigualdades, o que os torna inca-
pazes ou lhes dificulta enormemente 
a capacidade de expressar livremente 
sua vontade.

A vulnerabilidade pode ser indivi-
dual ou coletiva, enquanto que a redu-
ção de autonomia é sempre individual.

A autonomia também não deve ser 
entendida como direito absoluto: seus 
limites são dados pelo respeito à dig-
nidade e à liberdade dos outros e da 
coletividade.

 No iminente perigo de morte ou 
na tentativa de suicídio, a pessoa per-
de sua autonomia, já que a legislação, 
tanto penal, como civil e ética lhe ga-
rante o direito à vida, mas não sobre 
a vida. Ela tem plena autonomia para 
viver, mas não para morrer.

O avanço dos estudos, conceitua-
ção e definições sobre a autonomia 
fez com que se aumentasse também 
a dúvida de como conduzir-se nas si-
tuações de conflito, onde a análise dos 
limites da autonomia seja obrigatória.

A dificuldade surge em decorrên-
cia de, apesar das definições formais 
existentes, não ser possível ainda dar o 
assunto como encerrado, com o risco 
de ser injusto com a complexidade do 
estudo que o tema requisita.

É salutar que fiquem portas abertas 
à discussão, mas também que a discus-
são seja sempre feita em bases funda-
mentadas ou em teorias que apresen-
tem alguns indicativos de racionalidade 
e aplicabilidade ética.

No sentido ético, importa a discus-

são sobre a capacidade para entender 
a autonomia dentro do binômio liber-
dade / normas.

E essa capacidade de entendi-
mento pode ser fruto de várias inter-
pretações do que é o individuo que 
obedece a leis feitas por ele próprio  
ou que obedece às normas de sua 
própria razão ou que escolhe seus 
valores, faz seus projetos e toma suas 
decisões .Ou ainda, entender o que 
é aquele individuo que preserva a li-
berdade individual, mas que valoriza a 
utilidade do ato.

Na prática da bioética essas dife-
renças trazem consequências impor-
tantes porque, segundo a concepção 
kantiana, infringir o princípio de auto-
nomia consiste em violar substancial-
mente a própria pessoa, ao passo que 
para a concepção utilitarista infringir o 
principio de autonomia pode ser jus-
tificado tendo em conta outros ob-
jetivos desejáveis e, portanto, úteis à 
própria pessoa.

Isso faz com que haja uma relati-
vidade entre os princípios de autono-
mia, beneficência e não maleficência 
,procurando sempre entender e dirimir 
as dúvidas e resolver os conflitos den-
tro de uma analise contextual onde se 
valorize uma hierarquia dos valores, o 
grau de discernimento, o risco-benefi-
cio do ato para a pessoa, entendendo 
que a autonomia não deva ser exercida 
quando, desse exercício, resultar dano 
ou prejuízo à própria ou a outras pes-
soas.

Ainda dentro da discussão sobre 
autonomia há que se dedicar espaço 
para a relação médico-paciente, prin-
cipalmente em relação à criança e ao 
adolescente no que tange ao consen-
timento esclarecido do representante 
legal e o assentimento do menor de 
idade, em relação ao dispositivo legal 
(Código Civil), naquelas situações em 
que já existe um avançado grau de dis-
cernimento e de tomada de decisão 
confrontando com o permitido em 
função da idade.

Na Pediatria é importante que se 
veja esse ser do ponto de vista ho-

lístico e não somente cronológico. A 
simples aplicação do dispositivo legal 
pode induzir a uma anulação de uma 
vontade já legitima decorrente de uma 
capacidade de discernimento já pre-
sente na criança e no adolescente, na 
maioria das vezes.

O exercício da autonomia leva ao 
reconhecimento do direito aos valores 
e à proteção que qualquer individuo 
merece. E, no caso da criança e do 
adolescente, a preocupação aumen-
ta na medida em que tal desrespeito 
possa levar a abusos, gerando violên-
cia, tanto física como psíquica e, ainda, 
tanto institucional como doméstica.

A Autonomia da Criança e do
Adolescente

Segundo Leone, conceitualmente, 
a análise do respeito à autonomia de 
uma criança ou de um adolescente só 
tem sentido se for conduzida a partir 
do conhecimento da evolução de sua 
competência nas diferentes idades.

O limite da autonomia deve, pois, ter 
uma avaliação contextual onde seja valo-
rizado o momento de desenvolvimento 
em que se encontra a criança e o ado-
lescente, lembrando que esse é um pro-
cesso dinâmico onde as habilidades e 
capacidades são adquiridas e vivências 
são incorporadas, dentro de uma evolu-
ção constante. Não se devem criar este-
reótipos já que a individualidade desse 
ser em formação faz com que cada um 
seja único, mesmo que cronologicamen-
te da mesma idade que outros. O ser 
humano cresce e se desenvolve como 
fruto de fatores intrínsecos (congênitos e 
genéticos) e extrínsecos (sócio-culturais) 
e isso tem reflexo na formação de sua 
inteligência e de sua capacidade de dis-
cernimento, o que lhe dá competência 
para tomar decisões legitimas, indepen-
dente das normas legais vigentes referen-
tes à idade.

O ser humano em seu desenvolvi-
mento na infância e adolescência pode 
tomar decisões baseadas no medo 
do desconhecido ou ditadas por um 
capricho da vontade ou ainda como 
fruto de uma reflexão amadurecida. E 
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essa grande variação de fatores de-
sencadeantes é que traz à tona toda a 
dificuldade envolvida quando se quer 
analisar a competência para decidir.

O que pais ou responsáveis e os 
médicos ou equipe devem considerar 
é a aplicação da legislação em conso-
nância com a análise da autonomia da 
criança e do adolescente, procurando 
identificar se o mesmo já adquiriu ha-
bilidade para entender as informações, 
a capacidade de realizar escolhas e o 
discernimento para avaliar o risco-bene-
ficio e os danos consequentes a uma 
decisão tomada.

O incentivo à participação da 
criança e do adolescente na obten-
ção do consentimento esclarecido em 
conjunto com a família e a adequação 
do processo ao estágio de desenvol-
vimento bio-psico-social dos mesmos 
vai dar a validade moral para tal ação.

Desse modo a sociedade estará 
mostrando um grau de amadurecimen-
to na resolução de dilemas ou confli-
tos, ao procurar estabelecer um canal 
de comunicação para que as decisões 
sejam tomadas após caracterizar e en-
tender a fase de desenvolvimento da 
pessoa em questão.

 
A Autonomia das Pessoas com 
Transtornos Mentais

Ao abordar a discussão sobre esse 
tema cabem alguns questionamentos: 
teriam essas pessoas capacidade para 
exercer a autonomia em toda a sua ple-
nitude? Ou seriam pessoas com danos à 
sua capacidade de entender os fatos da 
realidade e de se guiar por esse entendi-
mento? Esse prejuízo do entendimento 
é transitório ou permanente? Esse com-
prometimento do juízo da realidade, 
transitório ou não, é condição capaz de 
justificar, do ponto de vista moral, a per-
da da autonomia? Dispõe o saber médi-
co de recursos e métodos precisos para 
identificar a passagem de uma condição 
para outra, ou seja, de quando o pacien-
te, com autonomia reduzida transitória, 
recuperou as aptidões para compreen-
der e se autodeterminar?

Segundo autores essas são algu-
mas das interrogações que inquietam e 
desafiam os psiquiatras em sua ativida-
de cotidiana, dando ensejo a situações 
de conflito onde é extremamente difí-
cil encontrar a atitude correta de forma 
que a ciência psiquiátrica não se con-
traponha ao respeito devido à pessoa 
humana.

Há que se ressaltar a necessidade de 
sempre buscar o equilíbrio entre o dever 
de tratar os pacientes com transtornos 
mentais, que perderam a liberdade inte-
rior e o direito desses pacientes à liberda-
de exterior, de ir e vir.

Isso dará o ponto e o contraponto 
a serem considerados nas situações que 
imponham uma internação involuntária, 
nunca devendo ser esquecido que o pa-
ciente com transtornos mentais continua 
sendo um cidadão e que o tratamento 
deve, mesmo quando impositivo, sem-
pre buscar a readequação social, familiar 
e interior, buscando o crescimento emo-
cional, a superação de dificuldades no 
relacionamento interpessoal e a liberdade 
interior.

Deve ser considerado como  impera-
tivos éticos a humanização da assistência 
à saúde mental e o reconhecimento dos 
direitos de cidadania das pessoas acome-
tidas de transtornos mentais, respeitando 
todas as nuances obrigatórias para essa 
prática, quais sejam a autonomia, o con-
sentimento esclarecido, o sigilo e a be-
neficência, exigindo a responsabilidade e 
a garantia das instituições para que esses 
pacientes sejam tratados com o respeito 
e a dignidade inerentes à pessoa humana.
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a ideia de uma odontologia restauradora 
mais conservadora foi apoiada e propaga-
da como um protocolo clínico mais ade-
quado (Feres & Figueiredo, 2007).

O conceito da boca como um possí-
vel foco para uma infecção à distância data 
de 1955, quando a American Heart Asso-
ciation anunciou a primeira recomendação 
oficial para a prevenção de endocardite, 
após procedimentos odontológicos (Jo-
nes et al., 1955).

A maior parte dos estudos científicos 
se baseia nas infecçõe periodontais, que 
são infecções causadas por biofilme acu-
mulado sobre a superfície dos dentes. Esse 
acúmulo de microorganismos pode levar, 
desde uma inflamação gengival (Gengivite) 
até a destruição dos tecidos de suporte 
do dente (periodontite) que se caracteri-
za como uma doença infecto-inflamatória 
crônica.

Com o aprimoramento dos desenhos 
experimentais, dos métodos estatísticos, 
epidemiológicos e laboratoriais, além do 
melhor entendimento da etiopatogenia 
das infecções periodontais (desde o final 
da década de 80) resgatou-se a teoria da 
“Infecção Focal Bucal”, agora com maior 
embasamento científico (Feres & Figueire-
do, 2007). Inúmeros estudos começaram a 
focar na relação entre enfermidades perio-
dontais e condições sistêmicas, tais como: 
doenças cardiovasculares, diabetes, infec-
ções respiratórias e desfechos adversos da 

gestação.
O Estudo de Kimmo Mattila e seu 

grupo (1989) foi o primeiro a demonstrar 
uma associação altamente significativa en-
tre saúde dental deficiente e infarto agudo 
do miocárdio. Seria possível existir uma 
associação significativa entre periodontite 
e doença cardiovascular? Pacientes com 
doenças periodontais partilham muitos fa-
tores de risco com pacientes com doen-
ça cardiovascular, como idade, gênero 
(masculino), baixo nível socioeconômico, 
estresse e tabagismo (Beck et al., 1998). 
Uma grande proporção de pacientes com 
periodontite é de indivíduos com doença 
cardiovascular (Umino & Nagao, 1993). 
Além disso, Ross em 1999 sugere a ate-
rosclerose como uma doença de etiologia 
inflamatória na parede interna dos vasos, o 
que pode ser causado por eventos como 
shear-stress, modulação de respostas imu-
nes celulares, presença de microrganismos 
patogênicos viáveis e/ou inviáveis, de seus 
fatores de virulência e de mediadores infla-
matórios nos vasos sanguíneos, a partir do 
sangramento periodontal localizado. Essas 
e outras observações sugerem que a doen-
ça periodontal e doenças cardiovasculares 
como a aterosclerose compartilham etiolo-
gias comuns ou similares.

Dietrich e colaboradores (2013) dis-
cutiram algumas evidências epidemiológi-
cas atuais da associação entre periodontite 
e doença cardiovascular aterosclerótica. A 

Nas últimas décadas, as doenças pe-
riodontais tem despertado o interesse de 
pesquisadores e profissionais de várias es-
pecialidades de saúde. Na Odontologia, a 
Periodontia e a Estomatologia abordam a 
relação entre cavidade bucal e diferentes 
sistemas do corpo humano por meio de 
novas descobertas laboratoriais, clínicas e 
epidemiológicas. Os órgãos dentários e 
os tecidos mucosos bucais podem ma-
nifestar sinais e sintomas clínicos indicati-
vos de doenças sistêmicas e hereditárias. 
Doenças orais, especialmente infecciosas 
podem, também, repercutir sistemica-
mente contra a saúde do indivíduo.

Miller (1981) autor das primeiras pu-
blicações científicas, referia-se à boca hu-
mana como um foco de infecção. Sugeria 
que muitas doenças sem uma causa clara 
poderiam ter sido originadas de uma boca 
infectada. Nove anos após, em 1900, 
Hunter descreveu a sepse oral como cau-
sa de doenças. Destacou que esforços 
deveriam ser feitos por médicos, cirur-
giões-dentistas e pacientes, para manter 
a boca numa condição que chamou de 
antissepsia oral (limpa, saudável, bem cui-
dada). A partir de 1930, pesquisadores 
e clínicos começam a considerar a Teoria 
da Infecção Focal não muito plausível, já 
que não havia nenhuma evidência de que 
muitas doenças fossem de fato atribuídas 
à infecção oral. Então, o conceito de uma 
odontologia mutiladora enfraqueceu e 
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incidência de doença cardiovascular ate-
rosclerótica (representada pela doença 
cardíaca coronariana, doença cerebrovas-
cular e doença arterial periférica incidente) 
é maior em indivíduos com doença perio-
dontal e/ou pior status periodontal, com-
parados aos indivíduos sem doença perio-
dontal ou com melhor status periodontal, 
independente dos muitos fatores de risco 
para doença cardiovascular. Quanto aos 
eventos cardiovasculares secundários em 
pacientes com doença cardiovascular ate-
rosclerótica estabelecida, mais evidências 
são necessárias. 

D’Aiuto e colaboradores (2013) pu-
blicaram estudo sobre as evidências do 
impacto da terapia periodontal nos bio-
marcadores associados com doença car-
diovascular. O principal achado pós-terapia 
foi a redução nos níveis séricos da Proteína 
C Reativa e melhora da função endotelial 
(marcadores associados a risco futuro de 
doenças cardiovasculares). Apesar da Pro-
teína C Reativa ser questionada por alguns 
autores como biomarcador de aterogê-
nese ou de outros fatores de risco não 
mensurados para doenças cardioasculares, 
sua redução depõe a favor de a doença 
periodontal estar associada à inflamação 
sistêmica e exiba um potencial para afetar 
as desordens cardiovasculares. Tonetti e 
colaboradores (2013) orientam profissio-
nais de saúde a tomar os seguintes cuida-
dos: 1) alertar os pacientes que as doen-
ças periodontais representam um fator de 
risco potencial para o desenvolvimento 
de Doença Cardiovascular Ateroscleróti-
ca; 2) pacientes periodontais com outros 
fatores de risco para Doença Cardiovas-
cular Aterosclerótica, como hipertensão, 
sobrepeso/obesidade, fumantes, que não 
tenham se consultado com um médico no 
último ano, devem ser encaminhados; 3) 
fatores de risco para doenças periodon-
tais e Doença Cardiovascular Ateroscleró-
tica, modificáveis, derivados do estilo de 
vida, devem ser discutidos nas consultas 
odontológicas, no contexto de uma tera-
pia periodontal abrangente; 4) incentivar 
os pacientes a aderirem a programas para 
abandono do tabagismo, bem como acon-
selhamento nutricional e motivação para 
prática de atividade física, o que pode ser 
melhor obtido em colaboração com espe-
cialistas de outras áreas, trazendo ganhos 
além da saúde oral.

Assim como as Doenças Cardiovas-
culares, o Diabetes Mellitus é uma doença 

multifatorial, marcada por deficiências no 
metabolismo glicídico, que causa hipergli-
cemia nos pacientes. Atualmente, conside-
ra-se que os diabéticos possuem um risco 
aumentado à doença periodontal e, em-
bora a periodontite possa ser tratada com 
sucesso, tanto a suscetibilidade à doença 
quanto o resultado da terapia são influen-
ciados pelo pobre controle metabólico. A 
plausibilidade biológica para a relação en-
tre doenças periodontais e Diabetes Mel-
litus é amplamente discutida e rica, tendo 
sido abordada recentemente por Taylor 
e colaboradores (2013). Diabéticos têm 
maior prevalência, extensão e gravidade 
da doença periodontal para os tipos 1 e 
2 da doença, com uma relação dose-res-
posta entre o pobre controle metabólico 
e a gravidade e progressão da periodon-
tite (Grossi et al., 1994; Lalla et al., 2004). 
Com a diminuição da síntese de colágeno 
pelos fibroblastos, o aumento da degra-
dação pela colagenase, a glicosilação do 
colágeno existente nas margens da ferida, 
os defeitos de remodelagem, a rápida de-
gradação do colágeno recém-sintetizado e 
o cruzamento deficiente do colágeno pre-
judicam a cicatrização de feridas. Em con-
sequência dessas alterações, a resposta ao 
tratamento periodontal nos diabéticos mal 
controlados é bastante inferior à respos-
ta dos não-diabéticos ou dos diabéticos 
bem-controlados (Tervonen & Karjalainen, 
1997).

Borgnakke e colaboradores (2013) 
revisaram achados epidemiológicos que 
evidenciam a relação entre doenças perio-
dontais e o Diabetes Mellitus. Os autores 
descrevem que as evidências atuais dos 
efeitos das doenças periodontias sobre o 
controle glicêmico são escassas, apesar de 
estudos clínicos sugerirem melhora nos ní-
veis de glicose pós-terapia clínica periodon-
tal. Evidências atuais sugerem que a doença 
periodontal afeta adversamente o controle 
glicêmico e as complicações do diabetes 
ou promove o desenvolvimento do Diabe-
tes Mellitus tipo 2. Estudos em larga-escala, 
de longa duração e em múltiplos diferentes 
grupos populacionais em diferentes países 
são necessários. Recomendações para pro-
fissionais de saúde (Chapple et al., 2013): 1) 
alertar os pacientes com diabetes que eles 
têm maior risco de desenvolver periodon-
tite. Caso isso ocorra, seu controle glicêmi-
co será mais difícil, e terão maior risco para 
desenvolver complicações cardiovasculares 
e renais; 2) pacientes de tipos 1 ou 2 de 

diabetes ou gestacional necessitam exame 
oral completo com extensa avaliação perio-
dontal; 3) se a doença periodontal for diag-
nosticada deve ser adequadamente tratada 
e, se não for diagnosticada, pacientes com 
diabetes devem ser colocados em regime 
de cuidados preventivos e monitorados 
para possíveis alterações periodontais; 4) 
pacientes diabéticos com extensas perdas 
dentárias devem ser encorajados a realizar 
reabilitação oral para restaurar a mastigação 
permitindo-lhes uma nutrição adequada; 5) 
pacientes diabéticos devem ser avaliados 
para potenciais complicações orais, como 
boca seca e candidíase; 6) crianças e ado-
lescentes diabéticos devem passar por uma 
avaliação anual para investigar possíveis si-
nais de envolvimento periodontal, a partir 
dos 6 anos de idade; 7) pacientes não-dia-
béticos, portadores de fatores de risco para 
o diabetes tipo 2 e sinais de periodontite 
devem ser informados do risco de desen-
volverem diabetes, e encaminhados a um 
médico para diagnóstico e acompanhamen-
to clínico.

Infecções respiratórias do trato infe-
rior e doença pulmonar obstrutiva crônica 
(DPOC) foram classificadas como a 3ª e a 6ª 
causa, respectivamente, de morte em todo 
o mundo (Scannapieco, 2003). Em 1992, 
Scannapieco e seu grupo propuseram que 
a infecção oral periodontal poderia aumen-
tar o risco de pneumonia bacteriana, por 
aspiração das bactérias orais. As citocinas 
que se originam das doenças periodontais 
podem alterar o epitélio respiratório e faci-
litar a infecção por patógenos periodontais 
(Scannapieco, 1999). Um estudo longitudi-
nal demonstrou que pacientes com perda 
óssea mais grave tinham aumento significati-
vo do risco e subsequente desenvolvimen-
to de DPOC comparados a pacientes com 
menos perda óssea (Hayes, 1998). Linden 
e colaboradores (2013) discutem algumas 
evidências epidemiológicas da associação 
entre periodontite com pneumonia e DPOC. 
Segundo os autores, nenhum estudo bem 
controlado e adequado para avaliação dos 
parâmetros periodontais suportam essa afir-
mação. Outros estudos ainda são prelimina-
res, portanto, estudos em larga escala epi-
demiológicos prospectivos são necessários. 
No entanto, o melhor padrão de higiene oral 
tem um papel importante para prevenção 
da pneumonia em várias populações de ris-
co. Pacientes hospitalizados que recebiam 
bochechos de clorexidina 2X/dia tiveram 
incidência de pneumonia reduzida em 60%, 
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comparados aos que receberam bochecho 
placebo (DeRiso, 1996).

A doença periodontal tem sido pro-
posta como um possível fator de risco para 
o parto prematuro e o baixo peso ao nas-
cer, por se tratar de uma doença de natu-
reza crônica, inflamatória e infecciosa, que 
age como um reservatório de bactérias 
anaeróbicas gram-negativas, lipopolissaca-
rídeos e citocinas, como prostaglandinas e 
fator de necrose tumoral, sendo conside-
rada uma ameaça para a unidade fetopla-
centária. Plausibilidades biológicas discuti-
das por Colins e colaboradores para essa 
associação (1994): 1) bacteremia: disse-
minação hematogênica de microrganismos 
relacionados a periodontite causaria infec-
ções corioamnióticas, que levariam ao par-
to prematuro, apesar do exato mecanismo 

não estar estabelecido; 2) disseminação 
hematogênica de produtos inflamatórios: 
foi sugerido que a liberação de endotoxi-
nas e LPS pelos microrganismos relaciona-
dos com periodontite causam o aumento 
local e sistêmico de citocinas e dos me-
diadores da inflamação, como a PGE2, que 
iniciam a inflamação intrauterina, que leva 
ao trabalho de parto e consequente parto 
prematuro (Offenbacher et al., 1998; Gi-
bbs, 2001; Jeffcoat et al., 2001; Zeeman et 
al., 2001; López et al., 2002; Oittinen et al., 
2005). No entanto, alguns pesquisadores 
demonstraram que parâmetros clínicos pe-
riodontais não diferiram significativamente 
entre puérperas com ou sem prematurida-
de (Michalowicz et al., 2006; Mitchell-Lewis 
et al., 2001).

Recomendações para os profissionais de 

saúde (Sanz et al., 2013):1) em casos de ges-
tantes com saúde periodontal: orientações 
sobre prevenção das doenças periodontais; 
reavaliações no pré-natal; 2) gestantes com 
gengivite: orientações sobre prevenção das 
doenças periodontais, tratamento com obje-
tivo de reduzir a carga bacteriana e os sinais 
de inflamação, contínuo monitoramento du-
rante a gestação, se houver recorrência, uma 
nova intervenção deve ocorrer; 3) gestantes 
com periodontite: orientações sobre preven-
ção das doenças periodontais, tratamento 
periodontal não-cirúrgico, com objetivo de 
reduzir o biofilme subgengival e os sinais de 
inflamação; 4) em casos de hiperplasias gen-
givais, a excisão cirúrgica deve ser adiada, se 
possível, até que a inflamação seja controla-
da. Recomendar medidas de higiene oral e 
reavaliar após o parto.

Somerj participa da posse da nova diretoria da Sociedae 
Brasileira de Mastologia - Seccional  Rio de Janeiro
Triênio 2014/2016

Em 31 de janeiro de 2014, na 
sede do CREMERJ, no Auditório Júlio 
Sanderson, tomou posse a nova dire-
toria da Sociedade de Mastologia- Re-
gional do RJ, presidida pelo Dr José 
Roberto da Silva Vieira, para o triênio 
2014-2016. A mesa diretora da posse 
foi composta por: Dr. Ruffo de Freitas 
Junior-presidente da Sociedade Brasi-
leira de Mastologia; Dr. Roberto Vieira, 
presidente eleito da SBM-RJ; Afrânio 
Coelho – ex-presidente da SBM-RJ; 
Drª. Marilia de Abreu, Consª do CRE-
MERJ, representando o presidente, 
Dr. Sidnei Ferreira; Dr. Pietro Novellino, 
presidente da Academia Nacional de 
Medicina e Dr. Benjamim Batista Al-

Dr. Euderson Kang Tourinho discursando ao lado da mesa diretora

Coral entoando o Hino Nacional Brasileiro

meida, Diretor tesoureiro da SOMERJ 
representando o presidente Dr. José 
Ramon Varela Blanco.  

O Hino Nacional Brasileiro, brilhan-
temente interpretado pelas vozes dos 
Professores Andreia Peixoto (sopra-
no); Francisco Gonçalves (barítono) e 
Joselinda Santos (contralto). 

O Dr. Euderson Kang Tourinho fez 
o discurso de homenagem ao novo 
presidente, relatou pontos de sua 
biografia, sua atuação junto ao Insti-
tuto Fernandes Figueira, como pro-
fessor, chefe do departamento de 
Mastologia e pesquisador, e coorde-
nador do programa Câncer de Mama 
e Genética.

O presidente empossado Dr. Ro-
berto Vieira discursou agradecendo a 
seus pais, e irmãos, especialmente ao 
irmão médico Dr. Eduardo Vieira “que 
o seduziu a fazer medicina e mastolo-
gia”, a seus mestres nacionais e inter-
nacionais, a sua esposa e filhos, sua 
instituição e seus pares. Mostrou em-
penho em realizar uma ótima gestão 
e incentivar campanhas para a detec-
ção precoce do câncer de mama e 
de vida saudável. O Dr. Alexandre Vi-
lella, secretário geral da SBM-RJ expos 
o programa da gestão e apresentou a 
diretoria. Ao som de violinos e baixo 
seguiu-se um coquetel.

Parabéns a nova diretoria, para a 
qual desejamos muito sucesso.
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Notícias
do CREMERJ
Dr. Sidnei Ferreira
Presidente do CREMERJ

Médicos federais decidiram dar 
continuidade à greve dos servidores 
públicos, após uma assembleia no 
auditório do CREMERJ nessa segun-
da-feira, 10. Na ocasião, deliberou-se 
também que a categoria concentrará 
esforços na pauta nacional do movi-
mento, que reivindica o pagamento 
da Gratificação por Desempenho, sa-
lários dignos, realização de concurso 
público, melhores condições de tra-
balho, atendimento adequado para 
a população e maior financiamento 
para a saúde.

Com relação à greve, o CREMERJ 
e o Sinmed-RJ apontaram como fun-
damental a mobilização dos médi-
cos em suas unidades e sugeriram a 
criação de comissões em cada hos-
pital. Para avaliar o movimento, a as-
sembleia aprovou uma reunião para 
a próxima segunda-feira, 17, às 19h, 
no auditório do Sinmed-RJ, com re-
presentantes dos hospitais federais.

 No encontro, os médicos se 
posicionaram favoráveis à manifesta-

Médicos decidem continuar a greve nos 
hospitais federais

ção nacional no Dia Mundial da Saúde 
(7 de abril). No Rio de Janeiro, o ato 
público será realizado na Cinelândia, às 
10h. Também haverá uma assembleia, 
no dia 24 de março, na sede do Con-
selho, para organizar essa mobilização.

 “Há uma desconsideração total das 
três esferas de governo com os médi-
cos e nunca houve um plano nacional 
para a saúde. Nosso movimento pode 
ser fortalecido se tivermos um número 
grande de pessoas na Cinelândia nessa 
manifestação”, afirmou o presidente do 
CREMERJ, Sidnei Ferreira.

 Também participaram da reunião: 
os conselheiros Nelson Nahon, Pablo 
Vazquez, Serafim Borges, Gil Simões, 
Erika Reis, Vera Fonseca, Luís Fernan-
do Moraes, Carlos Enaldo de Araújo 
e Guilherme Eurico; o presidente do 
Sinmed-RJ, Jorge Darze, e membros 
da sua diretoria; o presidente da As-
sociação dos Médicos Residentes do 
Estado do Rio de Janeiro (Amererj), 
Diego Puccini; e representantes do 
Sindsprev-RJ.

Representantes do CREMERJ e do 
Sinmed-RJ participaram nesta segun-
da-feira, 10, de uma reunião com o 
secretário estadual de Saúde, Marcos 
Musafir. Na ocasião, foram abordados 
assuntos como a situação dos hospi-
tais estaduais; reajuste salarial e plano 
de cargos, salários e vencimentos para 
os médicos estatutários e aposenta-
dos; realização de concurso público 
e melhores condições de trabalho. 

Entidades médicas participam de 
reunião com Marcos Musafir

Também foi solicitada uma reunião 
com o governador do Estado, Sérgio 
Cabral, para expor o caso e pedir a for-
mação de um grupo de trabalho para 
elaborar um plano de cargos, carreira e 
vencimentos com regime jurídico único.

Participaram do encontro o presi-
dente do CREMERJ, Sidnei Ferreira; o vi-
ce-presidente do Conselho, Nelson Nah-
on; e o presidente do Sinmed-RJ, Jorge 
Darze. 

Médicos do Hospital Municipal Mi-
guel Couto participaram, nessa segunda-
feira, 24, de uma assembleia promovida 
pelo CREMERJ e Sinmed-RJ, no auditório 
da unidade. Na ocasião, as entidades 
médicas mobilizaram os colegas a parti-
ciparem da agenda nacional de luta em 
defesa da saúde e da categoria.

O presidente do CREMERJ, Sidnei 
Ferreira, convidou os médicos a compa-
recerem ao ato público no dia 7 de abril, 
na Cinelândia, às 10h, para protestar con-
tra o descaso dos gestores com a saú-
de. Ele também incentivou os médicos a 
participarem da assembleia preparatória 
no dia 24 de março, no auditório do CRE-
MERJ, às 19h.

 Sidnei Ferreira destacou que a pauta 
é composta por questões importantes, 
como a realização de concursos públi-
cos; salários dignos; plano de cargos, 
carreira e vencimentos; maior financia-
mento para a saúde; melhores condições 
de trabalho; abertura indiscriminada de 
escolas de medicina; mudanças no for-
mato da residência médica; e atendimen-
to de qualidade à população.

 “Tivemos esse ano uma reunião com 
as entidades médicas nacionais. Foi deci-
dido, então, que em todo o país haverá 
mobilizações no dia 7 de abril. Quere-
mos ser respeitados pelo nosso trabalho 
que fazemos com muita dignidade. Os 
nossos pacientes também merecem res-
peito e uma assistência justa”, declarou.

 O vice-presidente do Conselho Fe-
deral de Medicina (CFM), Aloísio Tibiriçá, 
reafirmou a importância do dia nacional 
de luta.

 “Estamos com uma pauta pró-ativa 
numa data fundamental para nós, que é o 
Dia Mundial da Saúde. No mesmo ato, va-
mos protestar contra o estado da saúde 
pública e suplementar”, afirmou Tibiriçá.

 No encontro, médicos do Miguel 
Couto aproveitaram para demonstrar a 
sua insatisfação com o Sistema de Re-
gulação de Vagas (Sisreg). Os colegas 
também se disseram preocupados com 
questões relacionadas à aposentadoria e 
à insalubridade.

 A conselheira Erika Reis e o diretor 
do Sinmed-RJ José Alexandre Romano 
também participaram da assembleia.

Entidades médicas 
realizam assembleia 
no Hospital Miguel 
Couto
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Representantes do CREMERJ e do 
Sinmed-RJ se reuniram com médicos 
do Hospital Federal de Bonsucesso 
(HFB) nesta segunda-feira, 10. Na oca-
sião, a assembleia debateu deficiên-
cias na unidade, a greve dos médicos 
federais e a manifestação que será 
realizada em 7 de abril, Dia Mundial da 
Saúde, em defesa da saúde pública.

O encontro faz parte de uma 
agenda conjunta das duas entidades 
médicas, que têm visitado hospitais 
federais, estaduais e municipais para 
mobilizar os colegas a participarem 
da agenda nacional de luta do mo-
vimento. Na pauta, estão questões 
como plano de cargos, salários e 
vencimentos, realização de concurso 

Médicos participam de assembleia no 
Hospital de Bonsucesso

público com salários dignos, melhores 
condições de trabalho e atendimento 
adequado para a população. Os co-
legas também foram convidados para 
participarem no dia 24 de março, na 
sede do CREMERJ, de uma assembleia 
geral, que organizará a manifestação 
do dia 7 de abril.

 “É um movimento para fortalecer 
a nossa posição e avançar a nossa 
luta. Se estivermos unidos, teremos 
força para enfrentar os problemas e 
conquistar o que queremos, seja nas 
esferas municipal, estadual e federal. 
É importante sensibilizar a sociedade, 
pois é também nosso alvo um atendi-
mento digno para a população”, afir-
mou o presidente do CREMERJ, Sidnei 

Médicos e funcionários do Hospi-
tal Estadual Getúlio Vargas protestaram 
nesta quarta-feira, 19, contra a privatiza-
ção da saúde, salários indignos, falta de 
concurso público e péssimas condições 
de trabalho. O ato, que contou com o 
apoio do CREMERJ e do Sinmed-RJ, reu-
niu cerca de 200 pessoas, que, com fai-
xas e palavras de ordem, demonstraram 
a sua insatisfação com o sucateamento 
da unidade. 

Os manifestantes denunciaram a 
ameaça da implantação de uma Organi-
zação Social (OS) no hospital e a transfe-
rência dos estatutários, alguns com mais 
de 20 anos de casa, para outras unida-
des. Além disso, médicos e outros pro-
fissionais de saúde chamaram a atenção 
para a falta de recursos humanos e para 
a superlotação da emergência.

 O presidente do CREMERJ, Sidnei 
Ferreira, reafirmou apoio à luta dos mé-
dicos do Getúlio Vargas. Ele considerou 
como absurdo o descaso das autorida-
des com a saúde pública e criticou a ter-
ceirização da saúde.

 “Lutamos por melhores condições 
de trabalho, salários justos, realização de 
concurso público e por um atendimen-
to digno à população. Não há nenhum 

Ferreira.
 Na reunião, os colegas do HFB 

denunciaram que, entre os proble-
mas, destacam-se a falta de insumos 
e o sucateamento dos equipamentos. 
De acordo com eles, diante da situa-
ção caótica da unidade, os principais 
afetados são os pacientes. Segundo 
relatos, há casos de pessoas que so-
frem de diabetes terem sofrido ampu-
tações, porque não tiveram a chance 
de fazer o tratamento adequado.

 Os médicos também criticaram 
os baixos salários e o descaso do go-
verno com a categoria.

 O presidente do Sinmed-RJ, Jor-
ge Darze, também participou da re-
união.

Ato público no Getúlio Vargas reúne cerca 
de 200 pessoas

projeto de paralisação desse hospital, 
como alguns gestores disseram. Estamos 
reunidos para exigir respeito com a nos-
sa profissão e com os nossos pacientes. 
Não apoiamos a privatização”, afirmou.

 Na ocasião, Sidnei Ferreira ainda in-
formou que, após a assembleia realizada 
no Getúlio Vargas na semana passada, 
esteve com o secretário estadual de 
Saúde, Marcos Musafir, e relatou os pro-
blemas da unidade. Musafir, por sua vez, 
garantiu que não haverá transferência de 
estatutários.

 A diretora do Sinmed-RJ Sara Pa-
dron também repudiou a terceirização 
da saúde e defendeu condições dignas 
de trabalho e melhores salários.

 Após a concentração na entrada 
principal do Getúlio Vargas, médicos, 
funcionários e representantes de entida-
des promoveram um abraço simbólico à 
unidade e fizeram passeata por trechos 
das avenidas Lobo Júnior e Brás de Pina. 
Apenas durante o ato, os serviços eleti-
vos foram paralisados, mas o atendimento 
na emergência funcionou normalmente.

 Integrantes de associações de bair-
ro, conselhos distritais e sindicatos liga-
dos à área da saúde também participa-
ram da mobilização.
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do Direito à Saúde
A Judicialização

AA Aula Magna foi 
proferida pelo 
Ministro do STF
Gilmar Mendes, 

destacando que o 
número de ações sobre 

a Judicialização da saúde 
tem um grande volume e 

que esse quadro 
poderia ser 

revertido com ações 
coletivas, ajudando a 

aliviar os tribunais

Federação Rio, na busca de 
diminuir o impacto da judiciali-
zação da saúde nos resultados 
das suas federadas, apoia, des-
de 2012, a realização de even-
tos que proporcionam a discus-

são de temas envolvendo a assistência 
à saúde privada e, também, à saúde 
pública.

O IMB – Instituto dos Magistrados 
do Brasil, em parceria com o Jornal 
da Justiça e com os Fóruns locais das 
cidades visitadas são os realizadores 
dos Fóruns Regionais Itinerantes, tendo 
como objetivo atender às Recomenda-
ções nos. 31 e 36 do Conselho Nacio-
nal de Justiça (CNJ).

Os eventos, cujo público alvo é 
formado por Magistrados, membros do 
Ministério Público, advogados e gesto-
res da saúde pública e privada, são fo-
mentados pela Unimed Federação Rio, 
coordenados pelo Jornal da Justiça e 
organizados pelo Tribunal de Justiça do 
Rio de Janeiro (TJ-RJ), nos Fóruns locais 
das comarcas visitadas.

O intuito é um melhor entendimen-
to das perspectivas da justiça na relação 

com a saúde suplementar e pública, as-
sim traçando um posicionamento mais 
amplo da legislação nos tribunais.

Caminhando para a terceira edição 
do evento, em 2014, a cooperativa 
participou, em 25 de outubro de 2013, 
de um grande Julgamento Acadêmico 
com Júri Simulado, no salão do Tribu-
nal do Júri, do Museu da Justiça, sob o 
tema “Saúde Pública e Suplementar. Até 
que ponto vai a obrigação do estado 
e das operadoras de planos de saúde 
em fornecer medicamentos que não 
são produzidos no Brasil ou não têm 
a sua comercialização autorizada. Me-
dicamentos experimentais. Diálogo das 
fontes.”

Antes de chegar ao julgamento, 
alguns dos juristas participaram de pa-
lestras nos Fóruns Regionais Itinerantes, 
que aconteceram em quatro municípios 
diferentes do Rio de janeiro.

O Julgamento Acadêmico foi pre-
sidido pelo Ministro João Otávio No-
ronha, do Superior Tribunal de Justiça. 
Ricardo Villas Bôas Cuevas e Marco 
Aurélio Buzzi, Ministros do STJ, os De-
sembargadores Guaraci Vianna e Fábio 
de Souza, do TJ-RJ, o Juiz Federal Fábio 
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de Souza, do TRF 2ª Região, e o Juiz 
João Baptista Galhardo Júnior, do TJ-SP, 
constituíram o Conselho de Sentença. 
Representando o Ministério Público, 
os promotores Cassius Chai, do MPMA 
e Henrique Helder de Lima Pinho, do 

MPSP. Como advogados de defesa, Ar-
thur Pinto Lemos Neto e o Desembarga-
dor Sylvio Capanema.

Durante o evento, a discussão so-
bre a saúde pública e suplementar 
esteve presente, e foi apresentada a 
opinião de cada magistrado sobre em 
quem recai a obrigação, estado ou 
operador de planos de saúde, quando 
medicamentos têm o seu fornecimento 
determinado pela justiça, embora sejam 
fabricados fora do país ou não tenham 
a autorização da sua comercialização 
pela ANVISA.

Em seus pronunciamentos, a defesa 
arguiu que, caso não conste no con-
trato, essa determinação não deva re-
cair sobre as operadoras de planos de 
saúde. Argumentos consistentes que 
proporcionaram uma votação favorável 
por 4 a 2 no Conselho de Sentença, 

culminando com um posicionamento 
enfático do Ministro João Otávio Noro-
nha, orientando os magistrados a terem 
atenção especial à matéria.

A Aula Magna foi proferida pelo 
Ministro do STF Gilmar Mendes, desta-
cando que o número de ações sobre a 
Judicialização da saúde tem um grande 
volume e que esse quadro poderia ser 
revertido com ações coletivas, ajudan-
do a aliviar os tribunais. Ressaltou, tam-
bém, que a falta de vagas em hospitais e 
de remédios têm gerado esse aumento 
de ações tramitando pelos tribunais.

Em relação à participação e apoio 
que a Federação Rio propõe ao pro-
jeto, Euclides Malta Carpi, Diretor Presi-
dente da Federação Rio, diz que a visão 
da cooperativa nesta iniciativa tem por 
objetivo promover o diálogo, apresen-
tar opiniões e motivar um debate para, 
assim, apresentar subsídios aos juízes 
para administrarem da melhor forma as 
sentenças. 

Em 2014, os eventos serão distri-
buídos em cinco comarcas diferentes 
do Estado, conforme as demandas su-
geridas pelo Tribunal de Justiça. E os te-
mas serão escolhidos em parceria com 
o mesmo Tribunal, abordando sempre 
os assuntos polêmicos da saúde no 
momento. O direcionamento será da 
seguinte forma: em Itaipava, abrangen-
do a Região Serrana e Três Rios; em Volta 
Redonda, abrangendo todo o Sul Flu-
minense; e em Itaperuna, abrangendo 
o Norte e Noroeste Fluminense. Angra 
dos Reis, abrangendo a Costa Verde, foi 
o município sugerido pelo TJ-RJ e será 
o primeiro local do Fórum Itinerante. Já 
o grande evento, que é o Júri Simulado, 
será realizado no Rio de Janeiro, em 31 
de outubro de 2014.

Agenda Somerj
Janeiro 2014

Dia 09 - Reunião de Diretoria/SOMERJ
Dia 16 - Reunião na Associação Médica de 
Nova Iguaçu
Drs. Ramon/ Benjamin
Dia 23 - Reunião de Diretoria/SOMERJ
Dia 27 - Encontro com os Médicos Aposen-
tados
Dr.Glauco
Dia 31 - Posse da Diretoria da Sociedade Brasi-
leira de Mastologia Seccional Rio de Janeiro
Dr. Benjamin

Fevereiro 2014
Dia 13 - Reunião com a Seguradora Brasil Insu-
rance
Reunião com a Assessoria Jurídica da SOMERJ
Drs. Ramon/Benjamin

Dia 25 - Eleição da Diretoria da 
UNIMED-RIO 

Março 2014
Dia 13 - Reunião de Diretoria/ SOMERJ

Dia 14 - Palestra Científica - Dr. Mauro Romero 
Leal Passos - Associação Médica de Macaé

Dia 15 - 1ª Reunião do Conselho Deliberativo 
da SOMERJ - Associação Médica de Macaé

Dia 18 -  Academia Nacional de Medicina - 
Posse do Dr. Ricardo José Lopes da Cruz
Dr. Ramon
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O prazo para a entrega da declaração do imposto de renda 
termina em 30 de abril

A organização da documentação 
é a melhor maneira de evitar erros e 
cair na malha fina. No decorrer do 
ano, tudo que se referir ao IR, arquive 
em uma pasta, porque se não rece-
ber o informe anual, poderá ser feito 
pelos mensais. Não deixe para cima 
da hora. Envie ao seu contador, que 
adiantará a declaração, ficando so-
mente a pendência para encerrar e 
transmitir.

Documentos necessários:
Informes de rendimentos do em-

pregador, livro caixa, extrato bancário 
em 31 de dezembro com aplicação 
financeira, informes de rendimentos 
de gestoras e corretoras (para inves-
tidores), recibos e NFS de gastos com 
saúde e plano saúde. Devem constar 
o beneficiário dos serviços, exigência 
que a RFB tem feito, educação do titu-
lar e dependente até 24 anos cursan-
do nível superior, PGBL e VGBL, INSS 
empregada doméstica, comprovan-
tes de aluguel pagos ou recebidos, 
transações patrimoniais e ganho de 
capital, compra e alienação de bens 
móveis e rendas variáveis.

Informações do cônjuge, que 
ajudam a justificar a evolução patri-
monial. Se não optar pelo modelo 
simplificado poderá deduzir também 
pensão alimentícia homologada judi-
cialmente,

No ano de 2013, mais de 700 

Preparação antecipada para evitar erros

informe

mil pessoas ficaram na malha fina por 
divergência de informações. Após a 
entrega do IR 2014, com o código 
de acesso e senha, poderá verificar 
se a declaração foi processada sem 
pendência. Isto é de imediato após a 
entrega.

Se estiver em malha fina e a RFB 
estiver cer ta, deverá retificar e re-
colher a diferença, evitando que 
pague uma multa 
de 75% após o 
débito ser corrigi-
do pela Selic.

O prazo para 
a entrega da de-
claração do Im-
posto de Renda 
começou em 6 
de março, logo 
depois do Carna-
val, estendendo-
se até 30 de abril. 
Com as mudanças 
em 2014 toda a 
atenção é pouca, 
aler ta Vitor Mari-
nho, presidente do 
Grupo Asse, que 
há 40 anos prepara 
cerca de 700 de-
clarações de seus 
clientes

PJ e PF (livro 
caixa).

A grande no-

vidade, acrescenta, é a declaração 
pré-preenchida, disponível apenas 
para os contribuintes que possuem 
certificado digital, cerca de 1 milhão 
de contribuintes de todo o país.

O número equivale a apenas 
3,8% dos 26 milhões de pessoas 
físicas que entregaram declaração 
em 2013. Veja abaixo as principais 
recomendações de Vitor Marinho.
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Somerj em Revista
Uma revista feita pelos médicos e para os médicos

Não perca tempo, participe! Anuncie seus produtos e serviços
Retorno garantido!

Ligue já: 21 2714-8896
E-mail: revistasomerj@gmail.com
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